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Aministra das Relações Insti-
tucionais, Ideli Salvatti, afirma
que a aprovação da Lei dos
Royalties do petróleo pela Câ-
mara não vai atrapalhar as ro-
dadas de licitações para novos
poços de petróleo e gás no ano
que vem. Ela diz que o regime
departilha estavaprevisto tan-
tonorelatóriodosenadorVital
do Rego (PMDB-PB), aprova-
do pela Câmara, quanto no do
deputadoCarlosZarattini (PT-
SP),rejeitado.
“Teremos no ano que vem,

com certeza, procedimentos
para ampliar a exploração de
petróleo e gás, independente-
mente do veto ou da
judicialização”, diz a ministra,
antesdealmoçocomlíderesdo

PTB no Senado. A possibilida-
de de haver recursos dos Esta-
dos produtores na Justiça é ti-
dacomocertanogoverno,por-
que o projeto aprovado pela
Câmara beneficiou estados
não produtores, que também
receberãoroyalties.
“No caso da concessão, te-

mos hoje uma legislação, que
poderá ser contestada ou não.
Mas se for contestada, temos
lei em vigor. De qualquer for-
ma, há legislação sobre isso.
No limite, faz com a legislação
emvigor”,dizaministra.
O governo planeja realizar

emmaioa11ªRodadadeLicita-
ções, que levará a leilão 174
blocos, e uma rodada exclusiva
para a área do pré-sal, prevista
paranovembrode2013.

PeloprojetoaprovadopelaCâ-
mara, haverá reduçãoescalona-
da dos ganhos de municípios
produtores de petróleo. Pela lei
aprovada, regras serão muda-
das até mesmo para contratos
em vigor. Ideli acha que é tudo
umaquestãode interpretaçãoe,
nofim,apalavrafinalficarácom
a Justiça. “O problema é que a
Justiçaàsvezesdemoramuito”.
O texto que vai à sanção re-

duz de 26,25% para 20% os
recursos de royalties dos Esta-
dos produtores - como Rio de
Janeiro e Espírito Santo - nas
áreas já licitadas.Diminui, ain-
da, já no próximo ano, de 40%
para 34% o que esses Estados
recebem de participação espe-
cial, espéciedebônusporgran-
desproduções.Essepercentual

chegará a 20% em 2020. Os
municípiosprodutorestêmper-
das ainda maiores, de 26,25%
para 4%, em 2020, em relação
aosroyalties,ede10%para4%,

nomesmo período, em relação
à participação especial. A
União também cairia, em ter-
mos porcentuais, de 50% para
42%na participação especial e

de 30% para 20% em royal-
ties. Os únicos beneficiados
seriam Estados e municípios
que não produzem petróleo.
(EstadãoConteúdo)
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A empresa Saipem do Brasil
iniciouasobrasnaEscolaMu-
nicipal 1o de Maio, no Jardim
Boa Esperança, em Guarujá.
A instituiçãodeensinorecebe-
rá a partir de fevereiro de
2013 cursos profissionalizan-
tes da companhia italiana. Se-
rão 192 vagas, até o final de
2014, para as modalidades
ajudante (montador), eletri-
cista e liderança para supervi-
sores de solda, fabricação e
pré-fabricação. A previsão é
que a obra esteja terminada
atéopróximomês.
Segundoaempresa,oprogra-

ma visa proporcionar benefí-
cios sociais e econômicos de
longo prazo à Baixada Santis-
ta, alémdacapacitaçãodamão
deobra,atuaaindanofomento
ao empreendedorismo e no es-
tímuloà inovaçãoetecnologia.
O compromisso, acordado

com a PrefeituraMunicipal de
Guarujá, envolve a reforma da
oficina, onde acontecerá o cur-
so de ajudante (montador) e

mais quatro salas de aula, in-
cluindo mobiliário e equipa-
mentos. Uma das salas será
multimídia, apropriadamente
equipada. A reforma das salas
inclui parte elétrica e pintura,
além de instalação de ventila-
dores novos emanutenção dos
jáexistentes.
Os cursos irão atender as de-

mandasdoCentrodeTecnolo-
gia e Construção Offshore

(CTCO) para o cumprimento
dos contratos firmados entre a
SaipemeaPetrobras.

INVESTIMENTOS

ASaipemvai implantaremum
terreno do Complexo Indus-
trial eNaval deGuarujá (Cing)
oCentrodeTecnologiaeCons-
truçãoOffshore(CTCO).Ains-
talação da unidade custará, no
total, cerca de US$ 300 mi-

lhões (valor que inclui o preço
pago na compra do terreno de
354milmetros quadrados), li-
berados àmedida que cada fa-
sederresultadosfinanceiros.
A empresa tem dois contra-

tos firmados com a Petrobras,
que visam a implantação de
gasodutos na Bacia de Santos.
Umdeles, o projeto Cabiúnas,
consiste na instalação de um
gasoduto, com aproximada-

mente 380 quilômetros de
comprimento, que será ins-
talado em profundidades
d’água que variam de 0 a
2.230metros.
OProgramade Implanta-

ção Sustentável (PIS) da
Saipem prevê a abertura de
mil postos de trabalho dire-
tos, criados dentro do pro-
grama de investimentos da
empresa.
Entre as principais fun-

ções demandadas pela com-
panhia estão soldadores
(muitos deles especializa-
dos), montadores indus-
triais, operadores de máqui-
naseajudantes.
Trabalhadoresespecializa-

dostambémserãodemanda-
dos,parafunçõescomoenge-
nheiro de projeto e dutos,
produção, logística e manu-
tenção, qualidade e seguran-
ça(QHSE),entreoutros.
Profissionais da Saipem já

visitaram as principais uni-
versidadesda região para es-
tabeleceracordosdecoopera-
çãocomessas instituiçõesvi-
sando absorver aomáximo a
mãodeobra local.

Próxima Rodada de Licitação deve ocorrer em maio e levará a leilão 174 blocos, ainda não definidos

Projeção da futura instalação da Saipem: a empresa já atua em Guarujá, mas o Centro de Tecnologia e Construção Offshore está em obras

❚❚❚ O governador do Rio de
Janeiro,SérgioCabral(PMDB),
reforçaqueestátranquiloares-
peito do projeto aprovado na
última terça-feira no Congres-
so sobre a divisão dos royalties
do petróleo porque acredita
queapresidenteDilmaRousse-
ff irá vetá-lo.Após a votaçãodo
projeto, o governador emitiu
nota em que se dizia tranqui-
lo acreditandoqueapresiden-
te Dilma Rousseff irá vetar a
medida. Segundo Cabral, a
perda para o Estado do Rio
seria de R$ 4 bilhões apenas
em 2013, caso a presidente
não vete o projeto.

“Isso inviabilizaCopa,Olim-
píadas, pagamento de pensio-
nistas, aposentados e da dívi-
da”, afirma. Cabral repete que
a questão não o preocupa por-
que apresidente já disse publi-
camente que não sancionará
projetosdeleiquealteremcon-
tratos já assinados e campos já
leiloados.Alémdisso,eleressal-
taqueDilma sinalizouquenão
sancionará um projeto de lei
queé inconstitucional.
“Estoumebaseandoemuma

declaraçãopúblicadapresiden-
te”, diz. Segundo o governador
doRio, o projetode lei geraum
colapso nas finanças públicas

do Estado. “É absolutamente
inviável”, declara. “É a bancar-
rotadoEstado”.
AConstituição garante, con-

formeogovernador,queosEs-
tados afetados pela exploração
do petróleo sejam compensa-
dos. “O artigo 20 da Constitui-
çãofoi ignorado”.Alémdisso,o
governadordefendequeoesta-
do sempre esteve aberto a dis-
cussõessobrenovasdivisõesde
royalties e enfatiza que o Rio
tem um bom gerenciamento
dos recursos provenientes des-
sareceita. “Inclusivedireciona-
mos parte dela para um fundo
ambiental”. (EC)

❚❚❚Relatordoprojetodedistri-
buição de recursos dos royal-
ties do petróleo, o senador Vi-
tal do Rêgo (PMDB-PB) diz
que se surpreendeu pela apro-
vaçãodasuapropostanaCâma-
ra dos Deputados. Numa revi-
ravolta não esperada pelo go-
verno, o texto foi aprovado pe-
los deputados na noite da últi-
ma terça-feira por 286 votos a
124. Vital diz que esperava que
seu projeto fosse “aperfeiçoa-
do”naquelaCasaenãoaprova-
donaíntegra,comoocorreu.
“Depois de oitomeses, eume

surpreendi positivamente por-
que a Câmara passou esse tem-

potodoestudandoomeuproje-
to, enquanto odeputadoCarlos
Zarattini (PT-SP) preparava
umprojetoalternativo”,afirma.
Vital acha que ainda é cedo

parafalarempossíveisvetosda
presidente Dilma Rousseff ao
texto. Ele acredita que Dilma
“vaiagircomserenidadenotra-
to desse tema polêmico, como
tudooqueversasuasdecisões”.
Como argumento, lembra

que o projeto dos royalties foi
plenamente debatido nas duas
Casas. “Nos últimos dois anos,
os parlamentares nunca se po-
sicionaram num tema tão fir-
memente como nesse. Foram

54 votos no Senado e 286 na
Câmara”.
O texto que será encami-

nhado ao governo beneficia
Estadosemunicípiosnãopro-
dutores e não prevê a aplica-
çãodos recursos dos royalties
na educação, como queria a
presidenteDilmaRousseff.
A ministra das Relações

Institucionais, Ideli Salvatti,
diz que a presidente Dilma
não deverá vetar a parte refe-
rente ao regime de partilhas,
porque essenão sofreumodi-
ficações. Quanto ao regime
de concessões, não há nada
definido. (EC)

1
mil
empregosserãogeradospela
SaipememGuarujá

Aprovaçãodosroyaltiesnão
atrapalhalicitações,dizministra

Saipeminiciaobraseminstituição
Escola Municipal 1o de Maio, em Guarujá, receberá cursos profissionalizantes da empresa italiana. Serão 192 vagas até o final de 2014

AGÊNCIAPETROBRAS

Rio pode perder R$ 4 bi em 2013

DIVULGAÇÃO

Relator fica surpreso com votos

Vagas

O Brasil tem condições de se tornar o maior celeiro do
mundo e uma potência energética nos próximos anos,
afirmou durante seminário em São Paulo o presidente da
Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), Glauco Arbix.
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